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CARTA-CONVITE N. 1/2017 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU – SP, representada pelo seu presidente, o Sr. PAULO ROBERTO MENDES, torna público que fará realizar licitação na MODALIDADE CARTA-CONVITE, objetivando a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS PARA IMPRESSORAS (TONERS, REVELADORES E CARTUCHOS DE TINTA), COMPATÍVEIS OU SIMILARES E COM LOGÍSTICA REVERSA, do TIPO MENOR PREÇO, conforme TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I), que será processada e julgada nos termos da Lei n. 8.666/93, Lei Complementar n. 123/2006 e Lei Municipal nº 611/2015. As propostas e documentação, conforme modelos constantes nesta carta-convite deverão ser encaminhadas para a sede do Órgão, na Avenida Dr. Fernando Costa, n. 497, Centro de Pariquera-Açu – SP, CEP 11930-000, até às 14:00 horas do dia 22/06/2017.
A sessão de abertura dos envelopes e julgamento das propostas ocorrerá na sala de reuniões da Câmara Municipal, no endereço já mencionado, às 14 horas do dia 23/06/2017. 

Mais informações pelo telefone (13) 3856-1283 ou pelo Portal da Câmara Municipal no seguinte endereço: www. pariqueraacu.sp.leg.org.br.
 1  OBJETO (art. 40, I):
 1.1  O objeto do presente certame é a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS PARA IMPRESSORAS (TONERS, REVELADORES E CARTUCHOS DE TINTA), COMPATÍVEIS OU SIMILARES E COM LOGÍSTICA REVERSA conforme especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I) da presente carta-convite.

 2  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (art. 40, VI):

 2.1  O presente certame se destina exclusivamente para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que:

a) atendam as condições de habilitação e que declarem cumprir os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, com suas alterações, conforme modelo do               (Anexo III);

b) que declarem inexistir fatos impeditivos para sua habilitação na licitação, ciente da obrigatoriedade de informar a Administração sobre ocorrências posteriores (Anexo IV);

c) que declarem que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da legislação aplicada à matéria, conforme modelo do (Anexo VI)
 3  NÃO PODERÃO PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO:

a) aqueles que forem declarados inidôneos por parte do Poder Público; 

b) impedidos de licitar ou contratar com o Município ou com a Câmara Municipal de Pariquera-Açu – SP, nos termos da Lei n. 8.666/93; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/93;
 4  DA HABILITAÇÃO (arts. 27 a 31):
 4.1  JURÍDICA: a documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

a) Empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

b) Sociedade empresarial individual ou de responsabilidade limitada: ato constitutivo, devidamente registrado e atualizado;

c) Sociedade por ações: ato constitutivo, devidamente registrado, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

d) Sociedades civis: inscrição do ato constitutivo, acompanhado da prova da diretoria em exercício;

 4.2  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á à:

a) Comprovação fornecida pelo licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto deste certame (Anexo IV);

 4.3  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: a documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

a) Balanço patrimonial do último exercício social, assinado por contabilista e já exigíveis e apresentados, na forma da Lei, vedada a substituição por balanços ou balancetes provisórios;

b) Certidão Negativa de falência;

 4.4  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

a) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou, conforme o caso, do documento do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto                  contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão unificada de tributos federais e recolhimento ao INSS);

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
 4.5  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL POR MEIO DE DECLARAÇÃO CUJO MODELO ESTÁ NO ANEXO IV DESTA CARTA-CONVITE.
 5  DOS PRAZOS (art. 40, II):

a) Para impugnação ao presente edital: cinco dias úteis a contar da data de publicação no Diário Oficial do Município.
b) Para assinatura do instrumento contratual: cinco dias após a convocação da Administração.
c) Para entrega do objeto da licitação: 30 dias após a assinatura do contrato.
d) Para recursos e contrarrazões na fase de julgamento: cinco dias úteis.
e) Para julgamento dos recursos: dois dias úteis.

 6  CRITÉRIOS:
 6.1  DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS UNITÁRIO E GLOBAL (art. 40, X):

a)  o preço máximo de aceitabilidade da proposta é o valor fixado na tabela constante no Termo de Referência, cujos valores foram obtidos por meio de pesquisa de mercado, a qual foi submetida à aprovação do ordenador de despesas do Órgão.
 7  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 40, XIV):

a) Prazo de pagamento: o pagamento será realizado até o quinto dia útil do mês subsequente ao da entrega do objeto, mediante depósito em conta-corrente do fornecedor. No ato será verificada a manutenção das condições iniciais de habilitação do contratado, caso em que a inabilitação sujeitará a suspensão dos pagamentos até a regularização.
b) Critérios de compensação financeira por atraso no pagamento: em caso de atraso no pagamento por parte do Órgão, os valores a serem pagos serão atualizados, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, tendo como base a Taxa Referencial (TR) pró-rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula.
AF = [(1+tr/100) n/30-1] X vp; 

ONDE:

AF = Atualização financeira;

TR = Percentual atribuído à taxa referencial;

N = Número de dias em atraso;

VP = Valor do pagamento a ser realizado
c) Penalizações por eventuais atrasos: eventuais atrasos na entrega do objeto do contrato incidirão multa de 2% (dois por cento) do valor da contratação por dia de atraso, cujo valor será descontado do valor a ser pago ao fornecedor.

 8  CRÉDITOS FINANCEIROS (art. : as despesas para atender as aquisições/contratações de serviços decorrentes desta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, conforme classificação abaixo:
CLASSIFICAÇÃO 

ORGÃO: 02.00.00 CÂMARA MUNICIPAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.01.00 CÂMARA MUNICIPAL
UNIDADE EXECUTORA:02.01.01 CÂMARA MUNICIPAL
FUNÇÃO/SUB-FUNÇÃO: 01.031 Ação Legislativa
PROGRAMA :0012 DESENVOLVIMENTO E MANUT. DO LEGISLATIVO
PROJETO/ATIVIDADE/OPER.ESPECIAL: 2031 MANUT. DOS SERV. DA CÂMARA MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
 9  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 40 XVI): 
a) O objeto da presente licitação será recebido em caráter provisório pelo prazo de 05(cinco) dias úteis para análise, por parte do fiscal de contrato, do cumprimento das disposições técnicas previstas no Termo de Referência e das demais disposições constantes nesta carta-convite. Após a emissão do relatório de fiscalização conclusivo sobre o cumprimento das disposições contratuais e de conformidade do objeto entregue com os requisitos exigidos nesta carta-convite seus anexos, o processo será encaminhado para a seção de Tesouraria para realização do pagamento.

 10  SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO (art. 40, III): a contratada sujeita-se as seguintes sanções, observado o contraditório e a ampla defesa:

 10.1  MULTA:

a)  De 10% sobre o valor total empenhado, caso não queira assinar qualquer termo de alteração ou aditivo que seja considerado obrigatório, na forma prevista em Lei;

b) De 0,5% sobre o valor total empenhado, por dia de atraso na entrega do objeto, salvo motivo justificável e acolhido pelo Órgão;

 10.2  IMPEDIMENTO:

a) Será aplicado o impedimento de contratar com o Órgão por prazo não superior a dois anos, sem prejuízo de multa, se a contratada, por atrasos sucessivos e não justificados, levar o Órgão a rescindir o contrato.

b) Se a contratada deixar de cumprir definitivamente a obrigação prevista neste contrato e Termo de Referência.

 10.3  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE:

a) Será aplicada declaração de inidoneidade para os casos de inexecução total ou parcial do contrato que venham a onerar a execução da avença para o Órgão, avaliado o dano gerado em cada ocorrência, considerando-se a peculiaridade do fato concretamente sobrevindo que perdurará até que a contratada venha a ressarcir o Município de Pariquera-Açu pelos prejuízos causados à Câmara Municipal.

b) Os valores referentes a penalidades aplicadas poderão ser automaticamente deduzidos dos valores pendentes de pagamento. 
 11  PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
 11.1  CREDENCIAMENTO: 
a) O licitante deverá fazer o credenciamento do representante legal por meio da entrega de procuração com poderes específicos para efeitos de impugnações, lances, recursos ou ratificações das decisões tomadas pela Comissão Permanente na sessão de julgamento manifeste-se nos termos do especificado no item 11.1, letra “a” desta carta-convite.
b) O credenciamento deverá ser realizado até meia hora antes da sessão, no setor de protocolo da Câmara Municipal, no endereço citado no preâmbulo.

c) Cada licitante poderá se fazer representar por apenas um credenciado e a falta de credenciado não inabilitará aquele, mas impedirá que eventual representante manifeste-se nos termos do especificado no item 11.1 deste edital.

 11.2  DOCUMENTAÇÃO: 
a) A documentação relativa aos documentos de habilitação e de proposta de preço deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal até 24 horas antes da sessão de julgamento no setor de protocolo do Órgão em dois envelopes com os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 1: DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU – SP

CARTA-CONVITE N. 1/2017
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ DO LICITANTE:

ENVELOPE Nº 2: PROPOSTA DE PREÇO

CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU – SP

CARTA-CONVITE N. 1/2017
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ DO LICITANTE:

b) Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório, ressalvadas as certidões que forem obtidas por meio de sítios oficiais na rede mundial de computadores, cuja verificação de autenticidade se dará na seção de julgamento.
c) A proposta de preço deverá ser preenchida em reais. Havendo dúvidas sobre os valores, será levado em consideração os preços expressos por extenso.

d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias.

e) Na proposta de preço deverá conter a indicação expressa de que nos preços apresentados estão inclusos todos os custos e despesas de transporte, incluindo-se os impostos, taxas, encargos devidos, bem como quaisquer outras despesas diretas ou indiretas incidentes na (prestação do serviço ou aquisição do bem). Na ausência desta declaração, considerar-se-á tacitamente entendido que no preço proposto estão incluídos todos os elementos de sua composição anteriormente mencionados.

f) Serão desclassificadas as propostas que apresentem preços excessivos ou com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através da documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto ou que não atenderem às exigências previstas nesta carta-convite.

g) Caso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação deverá fixar aos licitantes o prazo de cinco dias úteis para apresentação de nova documentação e (ou) de outras propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação.

 12  CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
a) O critério de julgamento será o de menor preço por item, atendidas as exigências de habilitação.

 13  SESSÃO DE JULGAMENTO: 
a) Após a Comissão Permanente de Licitação declarar o início da sessão pública de abertura dos envelopes, bem como do encerramento do prazo para credenciamento, será dado início a primeira fase de julgamento das propostas.

 13.2  PRIMEIRA FASE: ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO contendo os documentos de habilitação que serão conferidos e rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes credenciados que estiverem presentes.

a) A análise e julgamento desta fase será realizada com base na apresentação dos documentos contidos nos envelopes e sua confrontação com as exigências previstas nesta carta-convite.

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas (MEs) ou empresas de pequeno porte (EPPs), por ocasião da participação neste certame, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da data da sessão de julgamento, para a regularização da documentação. A não regularização, no prazo previsto neste item implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

c) Após a proclamação do resultado da habilitação, não havendo impugnações e recursos, será iniciada a segunda fase do certame. 

d) Havendo impugnações, estas são resolvidas pela Comissão Permanente de Licitação.
e) Os recursos às impugnações e as contrarrazões recursais serão julgados pelo Presidente da Câmara Municipal no prazo de dois dias úteis, hipótese em que a sessão ficará suspensa até a publicação, no Diário Oficial do Município, da decisão recorrida e da nova data para a realização de nova sessão para a abertura dos envelopes de propostas de preço. 

f) O resultado do julgamento da habilitação será lavrado em ata.

 13.3  SEGUNDA FASE: ABERTURA DOS ENVELOPES DAS PROPOSTAS DE PREÇO: Os envelopes das propostas de preço serão abertos e as propostas de preço serão lidas em voz alta pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que as rubricará,              acompanhado de os demais membros da CPL seguido pelos credenciados presentes.

a) Serão desclassificadas as propostas que apresentem preços excessivos ou com valores superiores ao limite estabelecido na carta-convite ou termo de referência ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através da documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade sejam compatíveis com a execução ou entrega do objeto ou que não atendam às exigências previstas nesta carta-convite.

b) Caso todos os licitantes sejam declarados inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação abrirá prazo de cinco dias úteis para todos os licitantes apresentarem nova documentação ou outras propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação.

c) Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

d) Não será aceita a presença de interessado retardatário.

e) A inabilitação do licitante na fase de habilitação, salvo tratar-se de ME ou EPP, importa preclusão do direito de participar da fase seguinte da licitação. 

f) É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase do julgamento, promover diligências e esclarecer ou complementar a instrução do processo, suspendendo a sessão por, no máximo,  24 horas. 

 13.4  HOMOLOGAÇÃO: O objeto da licitação será adjudicado pelo Presidente da Câmara ao licitante que apresentar a melhor proposta de acordo com os termos do presente edital, esgotados os prazos de impugnação e recurso previstos nesta carta-convite.

 13.5  ADJUDICAÇÃO: o objeto da licitação será adjudicado ao vencedor do certame.

 13.6  Da adjudicação resultam os seguintes efeitos: 

a) aquisição, pelo vencedor, do direito de contratar com a Administração Pública que promoveu a licitação;

b) liberação dos demais proponentes de todos os encargos da licitação;

c) vedação de a Administração Pública licitante de promover novo certame enquanto em vigor a adjudicação;

d) responsabilidade do licitante vencedor, como se fosse inadimplente contratual, caso não assine o instrumento contratual no prazo assinalado pela Administração Pública que promoveu a adjudicação;

e) vinculação do adjudicatário aos encargos, termos e condições fixados nesta carta-convite e aos estabelecidos em sua proposta.

f) Contra a homologação e a adjudicação cabe recurso de representação (art. 109, II) no prazo de cinco dias úteis, contados da ciência ou publicação do respectivo ato com efeito devolutivo, salvo se a autoridade competente o receber com efeito suspensivo, como lhe faculta o art. 109, § 2º, parte final.

 14  ANEXOS: Constitui parte integrante deste edital os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – INSTRUMENTO CONTRATUAL;

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE MP/EPP;

ANEXO IV – DECLARAÇÕES DE HABILITAÇÃO;

ANEXO V – FORMULÁRIO DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO VI – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇO;
Pariquera-Açu, 06, junho de 2017
PAULO ROBERTO MENDES

Presidente da Câmara Municipal de Pariquera-Açu
“Deus seja louvado”
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